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Os integrantes da Comissão 
Mista de Orçamento do Con-
gresso Nacional — que ganha 
uma nova dimensão com a nova 
Constituição — reúnem-se ago-
ra pela manhã, na Comissão de 
Constituição e Justiça do Sena-
do Federal, para eleger o presi-
dente e o relator. E quase certa 
a escolha do nome do deputado 
Cid Carvalho (PMDB-MA) para 
a presidência da Comissão pois, 
o líder do PMDB, deputado Ib-
sen Pinheiro conseguiu o apoio 
do PSDB, PDT, PC do B e PSB, 
contra o candidato do Partido 
da Frente Liberal, deputado 
João Alves (BA), que também 
disputa o cargo e que é o mais 
experiente membro da comis-
são, como seu ex-presidente. 

Os 60 titulares da Comissão 
aguardam, a partir de agora, o 
programa de Orçamento da 
União para 1989 a ser enviado 
pelo Governo até o próximo dia 
31 de agosto. A Comissão irá 
analisar todo o projeto que, pos-
teriormente, será submetido à 
apreciação dos demais parla-
mentares. Caso a nova Consti-
tuição seja promulgada a tem-
po, algumas mudanças irão se 
refletir sobre o trabalho da Co-
missão: a primeira delas, diz 
respeito à ampliação de seus 
poderes, podendo a partir de en-
tão, efetuar alterações no orça-
mento, desde que não implique 
em aumento de despesas. 

Tecnicamente, poucas mu-
danças irão ocorrer este ano e 
uma delas refere-se às emendas 
a serem apresentadas ao proje-
to do Executivo. Pela Constitui-
ção atual, essas emendas po-
dem ser apresentadas em ple-
nário que, por sua vez, delibera 
sobre suas aprovações ou não. 
Pelo novo texto constitucional, 
as emendas devem ser apresen-
tadas à Comissão que, por direi-
to, irá apreciá-las. Ou seja, não 
serão mais os 559 parlamenta-
res que irão votar as emendas, 
diretamente. Num primeiro 
momento, elas passam pelo cri-
vo dos 60 titulares da Comissão. 

Um dos maiores poderes obti-
dos pela Comissão com a nova 
Carta não poderá ser aplicado 
ainda este ano, somente no pró-
ximo. E que a nova Constituição 
Criou um dispositivo denomina- 

do Lei das Diretrizes. Essa Lei, 
que precisa ser enviada pelo 
Executivo no primeiro semes-
tre (por isso sua inaplicabilida-
de este ano) indica as priorida-
des, fixando-as. Na Lei das Di-
retrizes os valores não são indi-
cados e sim, as metas do Gover-
no para destinar recursos a ca-
da um de seus órgãos. A Comis-
são Mista do Congresso tem po-
deres para aprová-la ou 
modificá-la. Modificando as di-
retrizes do Governo este terá 
que adaptar o programa de or-
çamento ( a ser enviado ao Con-
gresso numa segunda fase) às 
alterações sofridas no Congres- - 
so. Somente no segundo semes-
tre, a Comissão analisa -e apro-
va o programa orçamentário, 
para o ano subseqüente. 

Pela nova Constituição fica 
alterado também o prazo para 
que o Congresso se posicione 
em relação ao programa orça-
mentário. O novo texto afirma 
que os congressistas devem 
apreciá-lo até o término do 
período legislativo, ou seja, 15 
de dezembro, caso contrário, 
será promulgado na forma da 
lei pelo Presidente da Repúbli-
ca. Atualmente, esse prazo 
encerra-se a 1 9  de dezembro, is- 

to é, 30 dias antes do término do 
exercício financeiro. 

Somente hoje com a eleição 
do presidente e do relator, é que 
a Comissão poderá definir seus 
prazos de funcionamento. Nor-
malmente, o projeto é subdivi-
dido em vários subanexos — por 
áreas específicas (por exemplo: 
recursos para o Ministério da 
Previdência Social em um su-
banexo; recursos para o Minis-
tério dos Transportes em outro 
subanexo). Dividida em sub-
grupos, coordenados por 
relatores-adjuntos, o projeto é 
todo analisado, sim~nen-
te. Os relatereszauntos 
relator-geral também apre-
çiam as emendas que podem 
ser enviadas por todos os parla-
mentares. Mas, os prazos para 
funcionamento interno da Co-
missão ainda deverão ser esta-
belecidos. 

Ontem, o PSDB que ainda não 
havia indicado seus represen-
tantes na Comissão Mista, di-
vulgou seus nomes. Na Câma-
ra, foram indicados os deputa-
dos Saulo Queiroz, Maria de 
Lourdes Abadia, Ziza Vaiada-
res e José Serra, como titula-
res, e Ana Maria Rattes, como 
suplente. 


